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❚❚ RESUMO
Objetivo: Demonstrar o impacto econômico da avaliação farmacêutica na detecção e na 
prevenção de erros em prescrições de antineoplásicos. Métodos: Estudo observacional e 
retrospectivo realizado em um hospital oncológico. De julho a agosto de 2016, prescrições contendo 
antineoplásicos e fármacos adjuvantes ao tratamento foram avaliadas por farmacêuticos. Os 
problemas detectados relacionados a medicamentos foram classificados e analisados quanto ao 
medicamento, à intervenção farmacêutica, à aceitabilidade e à caracterização do erro. Quando o 
problema envolveu dose, calcularam-se a percentagem de desvio em relação à dose correta e o 
valor gasto ou economizado. Os dados foram analisados por estatística descritiva com aplicação de 
frequência e percentual. Resultados: Foram avaliadas 6.104 prescrições e 12.128 medicamentos. 
Identificaram-se problemas relacionados a medicamentos em 274 (4,5%) prescrições, sendo 
a maioria causado por falta de informações (n=117; 36,1%). Quando reunidos, os problemas 
envolvendo dose representaram 32,1% (n=98) do total. Em 13 casos (13,3%), a variação da dose 
prescrita em relação à correta foi maior do que 50%. Os problemas relacionados a medicamentos 
interceptados representaram economia de R$54.081,01 e gastos de R$20.863,36, resultando 
em saldo positivo de R$33.217,65. Cada intervenção promoveu economia de R$126,78 com 
aceitabilidade de 98%. As principais intervenções foram inclusão de informações (n=117; 36,1%) 
e alteração de dose (n=97; 29,9%). Todos os erros foram considerados sem dano. Conclusão: 
Ações simples de serem implantadas, como análise de prescrições, são capazes de identificar e 
prevenir problemas relacionados a medicamentos, evitar perdas financeiras e agregar imensurável 
valor na segurança do paciente.

Descritores: Farmacoeconomia; Assistência farmacêutica; Erros de medicação; Prescrições de 
medicamentos; Antineoplásicos; Serviço hospitalar de oncologia

❚❚ ABSTRACT
Objective: To demonstrate economic impact of pharmaceutical evaluation in detection and 
prevention of errors in antineoplastic prescriptions. Methods: This was an observational and 
retrospective study performed in a cancer hospital. From July to August 2016 pharmacists 
checked prescriptions of antineoplastic and adjuvant drugs. Drug-related problems observed 
were classified and analyzed concerning drug, pharmaceutical intervention, acceptability and 
characteristic of the error. In case of problem related to dose, we calculated a deviation percentage 
related with correct dose and value spent or saved. Data were analyzed using descriptive statistics 
with frequency and percentage. Results: A total of 6,104 prescriptions and 12,128 medications 
were evaluated. Drug-related problems were identified in 274 (4.5%) prescriptions. Most of them 
was due to lack of information (n=117; 36.1%). Problems associated with dose accounted for 
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32.1% (n=98) of the total. In 13 cases (13.3%) ranging of prescribed 
dose was 50% greater than the correct dose. Intercepted drug-
related problems provided savings of R$54.081,01 and expenses of 
R$20.863,36, therefore resulting in a positive balance of R$33.217,65. 
Each intervention promoted saving of R$126,78 with an acceptance 
rate of 98%. Main pharmaceutical interventions were information 
inclusion (n=117; 36.1%) and dose change (n=97; 29.9%). All errors 
were classified as error with no harm. Conclusion: Simple actions 
such as prescription checking are able to identify and prevent drug-
related problems, avoid financial losses and add immeasurable value 
to patient safety.

Keywords: Economics, pharmaceutical; Pharmaceutical services; 
Medication errors; Drug prescriptions; Antineoplastic agents; Oncology 
service, hospital

❚❚ INTRODUÇÃO
Segundo o Conselho Federal de Farmácia (CFF), a 
atenção farmacêutica é caracterizada por ações do far­
macêutico, nas quais o paciente é o principal beneficiá­
rio.(1) Desta forma, o farmacêutico atua mais efetiva­
mente na assistência ao paciente, responsabilizando-se, 
junto da equipe multiprofissional, pela segurança e pela 
efetividade da farmacoterapia. Isto se dá por meio da 
identificação, da resolução e da prevenção dos proble­
mas relacionados a medicamentos (PRM).(2)

Os PRM podem ocorrer devido a reações adversas 
a medicamentos ou erros de medicação (EM).(3) Os EM 
são eventos evitáveis, que podem ou não resultar em 
danos ao paciente, aumento do tempo de permanência 
e de gastos hospitalares adicionais.(3,4)

Segundo o Institute for Safe Medication Practices 
(ISMP), os EM podem estar relacionados a: falta de 
informações sobre o paciente e sobre o medicamen­
to; falhas de comunicação, rotulagem e embalagem; 
nome dos medicamentos; dispensação, armazenamen­
to, padronização, aquisição e uso dos medicamentos; 
problemas com dispositivos de administração; fatores 
ambientais; educação e competência dos profissionais; 
educação dos pacientes; gerenciamento de risco e pro­
cesso de qualidade.(5)

Entre os EM, o erro de prescrição possui elevado 
potencial em resultar consequências maléficas aos pa­
cientes. Cerca de 44 a 98 mil americanos morrem anual­
mente devido aos EM e, dentre estes erros, entre 2 e 
14% ocorrem em pacientes hospitalizados.(6) Este risco 
aumenta quando a prescrição de medicamentos está 
incompleta. Assim, para prevenir EM e aumentar a se­
gurança do paciente, o primeiro passo envolve, necessa­
riamente, a prescrição.(7) 

A intervenção farmacêutica (IF), com a contínua 
monitorização farmacoterapêutica, é capaz de reduzir 
PRM, aumentar a efetividade e minimizar os riscos 

da farmacoterapia.(2) Tal prática é regulamentada pelo 
CFF, que traz como uma das atribuições privativas 
do farmacêutico avaliar a prescrição médica quanto a 
quantidade, qualidade, compatibilidade, estabilidade e 
interações.(8)

Os EM em hospitais acarretam importantes custos, 
tornando-se relevante identificar sua natureza e seus 
determinantes, como forma de dirigir ações para a pre­
venção, em especial para medicamentos potencialmen­
te perigosos.(9)

A farmacoeconomia é uma ferramenta analítica 
muito utilizada na gestão de produtos farmacêuticos. Ela 
estuda os fatores econômicos da utilização de medica­
mentos considerando também os desfechos clínicos.(10) 

Há quatro tipos de análises econômicas: (a) custo­
-minimização, na qual se comparam intervenções com 
efetividade equivalentes, diferindo somente nos cus­
tos; (b) custo-benefício, para os quais tanto os custos 
quanto o benefício em saúde são medidos em unidades 
monetárias, e os resultados são expressos como lucro 
líquido; (c) custo-efetividade, em que se comparam os 
efeitos de intervenções sobre a saúde e sobre os custos, 
sendo aferidas em unidade de custo por benefício clí­
nico; (d) custo-utilidade, no qual a unidade de medida 
do benefício clínico consiste em uma medida combi­
nada de benefícios em tempo e qualidade de vida. São 
exemplos de medidas de utilidade: anos de vida ajusta­
dos por qualidade ou anos de vida ajustados por inca­
pacidade.(11)

Há, ainda, um conceito econômico, chamado “custo 
de oportunidade”, que parte do princípio de que os re­
cursos existentes são limitados ou escassos. Desta for­
ma, os recursos utilizados em um processo produtivo 
não estarão mais disponíveis para serem usados em ou­
tra alternativa de produção. Este conceito deixa claro a 
importância de evitar desperdícios e a má alocação de 
recursos em saúde.(12)

O uso irracional de medicamentos é um importan­
te problema de saúde pública, e o farmacêutico é um 
profissional com potencial para melhorar a utilização 
dos medicamentos, reduzir riscos de morbimortalidade 
e custos relacionados à farmacoterapia.(12)

Em Oncologia, atualmente são utilizados mais de 
cem medicamentos, diferindo em suas composições 
químicas, células-alvo, finalidade de uso para tipos de 
cânceres específicos e efeitos adversos. Tendo em vista 
a alta complexidade deste tratamento, o paciente re­
quer uma abordagem interdisciplinar que proporcione 
uma assistência integral e que garanta um tratamento 
eficaz e seguro. A ação do farmacêutico é parte fun­
damental neste cuidado ao paciente, principalmente na 
prevenção de EM por meio da revisão de prescrições 
médicas. Isto reflete em uma economia de recursos,  
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associada a uma farmacoterapia mais racional e contri­
bui para a promoção da saúde.(13,14)

❚❚ OBJETIVO
Demonstrar o impacto econômico da avaliação farma­
cêutica na detecção e na prevenção de erros em pres­
crições de antineoplásicos.

❚❚MÉTODOS
Conduziu-se um estudo observacional e retrospectivo 
em um hospital de ensino, especializado em tratamento 
oncológico com cerca de 120 leitos do sul do Brasil. 

O período de coleta de dados foi de julho a agosto 
de 2016. A amostra avaliada foi composta por todas 
as prescrições eletrônicas contendo antineoplásicos e 
fármacos adjuvantes ao tratamento oncológico mani­
pulados pela central de misturas intravenosas, a saber: 
mesna, folinato de cálcio, filgrastim, granisetrona e 
ácido zoledrônico. Estas foram recebidas por meio de 
sistema informatizado, avaliadas e validadas pelos far­
macêuticos do setor, conforme fluxograma apresentado 
na figura 1.

Foram incluídas prescrições de pacientes interna­
dos e ambulatoriais com doenças oncológicas e hema­
tológicas, adultos e pediátricos.

As prescrições foram avaliadas quanto aos seguin­
tes parâmetros: (1) clínicos, que correspondem a indica­
ção, necessidade de inclusão de medicamentos à tera­

pia, dose, frequência, via de administração, duração 
do tratamento e necessidade de ajuste de acordo com 
parâmetros farmacocinéticos; (2) farmacotécnicos, ou 
seja, compatibilidade entre medicamento e diluente, 
compatibilidade entre volume do diluente e concentra­
ção de uso recomendada para o medicamento, forma 
farmacêutica e prescrições incompletas; (3) logísticos, 
que é a disponibilidade do medicamento.

Para a avaliação das prescrições, foram utilizados 
como fontes de pesquisa, livros, bulas dos medicamen­
tos e artigos científicos indexados nas bases de dados 
LILACS e MEDLINE.

Os PRM foram registrados pelos farmacêuticos em 
uma planilha eletrônica no software Microsoft Office 
Excel, versão 2007, e discutidos com o prescritor. Esta 
planilha foi armazenada na rede do hospital, e todos 
os registros foram feitos no mesmo documento, cujo 
backup aconteceu periodicamente, conforme rotina 
institucional do setor de Tecnologia da Informação.

As variáveis coletadas foram data e número da 
prescrição, número do prontuário do paciente, tipo de 
atendimento (ambulatorial ou internamento), medi­
camento envolvido, PRM, IF, aceitabilidade e carac­
terização do erro, de acordo com o índice National 
Coordinating Council for Medication Error Reporting 
and Prevention (NCC MERP).(4) Nos casos em que o 
PRM envolvia dose, registraram-se, ainda, dose pres­
crita, dose correta e porcentagem de desvio em rela­
ção à dose correta. Também calculou-se o valor gasto 
ou economizado, conforme demonstrado na figura 2. 

CMIV: central de misturas intravenosas.

Figura 1. Fluxograma da avaliação das prescrições
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Tabela 1. Principais problemas relacionados a medicamentos

Problemas relacionados a medicamentos n (%)

Prescrição incompleta (por exemplo: diluente e tempo de infusão) 117 (36,1)

Subdose 35 (10,8)

Problema farmacocinético requerendo ajuste de dose 34 (10,5)

Sobredose 29 (9,0)

Tempo de infusão incorreto 28 (8,6)

Prescrição duplicada 27 (8,3)

Regime de dose com frequência maior que o recomendado 13 (4,0)

Volume do diluente incorreto 9 (2,8)

Via de administração inapropriada 9 (2,8)

Regime de dose com frequência menor que o recomendado 5 (1,5)

Tabela 2. Principais medicamentos apresentando problemas relacionados a 
medicamentos

Medicamentos n (%)

Ácido zoledrônico 47 (14,5)

Trastuzumabe 43 (13,3)

Carboplatina 34 (10,5)

Ciclofosfamida 15 (4,6)

Doxorrubicina 14 (4,3)

Fluorouracila 10 (3,1)

Folinato de cálcio 10 (3,1)

Gencitabina 10 (3,1)

Metotrexato 10 (3,1)

MADIT 10 (3,1)
MADIT: metotrexato, citarabina e dexametasona via intratecal.

* Preço Brasíndice por miligrama (mg) de medicamento.
DP: Dose prescrita; DC:Dose correta.

Figura 2. Demonstração do método de cálculo de custos 

Para os cálculos de custos, consideraram-se os va­
lores dos medicamentos e diluentes, aplicados somente 
aos casos em que a IF resultou em alteração de dose 
e diluente, inclusão de medicamento em prescrição ou 
suspensão do medicamento. O valor utilizado para tais 
cálculos foi o preço estabelecido pelo Brasíndice, ver­
são 861. Não foram considerados os valores dos ma­
teriais utilizados no preparo das doses unitárias (agu­
lhas, seringas e equipos de infusão).

A classificação dos PRM e IF foi realizada 
utilizando-se formulário adaptado pelos autores de 
The Pharmaceutical Care Network Europe (PCNE) 
Classification, versão 6.2, visando adequá-lo às carac­
terísticas dos PRM e IF, identificadas em análises de 
prescrições de protocolos de quimioterapia.(15)

Os dados foram analisados com o uso de estatística 
descritiva com aplicação de frequência e percentual. A 
análise comparativa entre as prescrições contendo erros 
em relação ao total de prescrições foi realizada por 
meio do teste de proporções. 

❚❚ RESULTADOS
Durante o período do estudo, foram avaliadas 6.104 
prescrições, das quais 274 (4,5%) apresentaram algum 
EM (p<0,0001). Estas prescrições geraram 12.128 me­
dicamentos a serem preparados, nos quais foram iden­
tificados 324 (2,7%) EM. 

Os principais PRM identificados estão descritos na 
tabela 1.

No total, 44 medicamentos diferentes apresenta­
ram algum PRM, sendo os principais demonstrados na 
tabela 2.

Em relação aos PRM envolvendo a dose prescrita, 
considerando-se as subdoses, sobredoses e doses não ajus­
tadas de acordo com problemas farmacocinéticos, fo­
ram identificados 98 PRM, representando 32,1% do total.
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Destes 98 PRM, em 49 casos (50%), a dose estava 
acima do recomendado. Em 71 casos (72,4%), a dose 
prescrita desviou em mais de 10% da dose correta e, em 
13 casos (13,3%), esta variação foi maior do que 50%.

Em termos de custos, os PRM identificados re­
presentaram para a instituição uma economia de 
R$54.081,01 e gastos de R$20.863,36, resultando, ao 
final, em saldo positivo de R$33.217,65. Se tais valores 
fossem extrapolados para o período de 1 ano, o impacto 
na redução dos gastos seria de R$199.305,90.

Quando consideradas somente as intervenções em 
que se aplicou o cálculo de custos, percebemos que nestes 
262 medicamentos, cada PRM, com sua respectiva IF, 
promoveu uma economia de R$126,78 para a instituição.

Ao avaliarmos os itens que causaram maior redu­
ção de gastos, verificamos que cerca de 70% do valor 
poupado foi referente a intervenções sobre cinco me­
dicamentos (trastuzumabe, ácido zoledrônico, paclita­
xel, rituximabe e ifosfamida). Já quando se avaliam os 
itens cujas IF levaram a incrementos de valores finan­
ceiros, observa-se que 70% dos gastos se relacionam 
principalmente a filgrastim, paclitaxel, trastuzumabe, 
carboplatina e docetaxel.

A aceitabilidade das IF pela equipe médica foi de 
98%, sendo as mais realizadas apresentadas na tabela 3.

prescrição, IF junto à equipe de saúde e prevenção de 
PRM, que poderiam trazer desfechos negativos à saúde 
do paciente.(16,17)

Nossos dados demonstram taxa de 4,5% de erros de 
prescrição (p<0,0001). Tal resultado converge com os 
3,15% encontrados por Ranchon et al.(18) Já Mattsson 
et al., encontraram valores inferiores (1,6%) em prescri­
ções eletrônicas.(19) O valor mais elevado encontrado em 
nosso estudo pode ser porque este foi realizado em um 
hospital de ensino e pela característica do ambulatório 
de quimioterapia, que, pelo grande volume de consultas 
médicas, nem sempre o médico que atende o paciente é 
o mesmo que prescreve seus medicamentos. Neste pro­
cesso, a falta de informações e as falhas de comunicação 
entre a equipe favorecem o surgimento de erros.

Quanto aos PRM, nossos resultados apontam as 
prescrições incompletas, como o PRM de maior re­
levância, causados pela ausência de diluente e tempo 
de infusão. Resultado semelhante foi encontrado por 
Silva, no qual os erros mais prevalentes foram as pres­
crições incompletas − porém principalmente quanto à 
dose e via de administração.(20) 

Os medicamentos empregados na terapia antineo­
plásica, em geral, apresentaram estreito índice terapêu­
tico. O uso de diluente apropriado e o tempo de infu­
são correto são essenciais para a obtenção do máximo 
benefício terapêutico e para que sua toxicidade mante­
nha-se dentro dos limites esperados. A falta destas in­
formações na prescrição pode gerar dúvidas e erros por 
parte de outros profissionais, como farmacêuticos e en­
fermeiros. Por exemplo: a equipe de enfermagem tem 
como atribuição conferir as doses dispensadas pela cen­
tral de misturas intravenosas com a prescrição. Quando 
há discrepância entre estes itens, o medicamento não é 
administrado, até confirmação com o médico. Isto pode 
ocasionar atraso na administração ou perda do medica­
mento para os que possuem baixa estabilidade.

Deve-se observar ainda que, além das prescrições 
incompletas, em outros 31 casos, o tempo de infusão 
e o volume do diluente estavam prescritos de maneira 
incorreta, aumentando o risco de tais erros causarem 
danos ao paciente.(21)

Podemos observar que somando os PRM envol­
vendo ácido zoledrônico e carboplatina, eles estiveram 
presentes em 25% dos erros identificados. Tais medi­
camentos têm em comum o fato de suas doses serem 
influenciadas pelos resultados dos exames laboratoriais 
de função renal, os quais podem não estar disponíveis 
no momento da prescrição. A liberação destes resulta­
dos posterior à data da prescrição médica e a não con­
ferência pelo prescritor dos resultados atuais foram os 
principais motivos para a ocorrência destes PRM. Re­
sultado semelhante foi encontrado por Walsh et al., em 

Tabela 3. Principais intervenções farmacêuticas

Intervenções farmacêuticas n (%)

Inclusão de informações omissas 117 (36,1)

Alteração de dose 97 (29,9)

Cancelamento da prescrição 43 (13,3)

Alteração do tempo de infusão 25 (7,7)

Alteração do volume do diluente 9 (2,8)

Alteração da via de administração 9 (2,8)

Início de novo medicamento 6 (1,9)

Alteração da frequência de administração 4 (1,2)

Substituição do medicamento 4 (1,2)

Substituição do diluente 3 (0,9)

De acordo com índice NCC MERP, os erros podem ser 
categorizados quanto à sua capacidade em causar danos ao 
paciente como erros sem dano, erros com dano e erros com 
morte. Como em nosso estudo todos os erros foram inter­
ceptados antes que pudessem atingir os pacientes, 100% 
deles foi classificado como erros sem dano.(4)

❚❚ DISCUSSÃO
O presente estudo reafirma a importante contribuição 
do farmacêutico nas ações de promoção, proteção e re­
cuperação da saúde, especialmente quanto à análise de 
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cujo estudo, dos 90 erros detectados, o ácido zoledrô­
nico esteve envolvido em 21% dos casos.(22) Quanto à 
carboplatina, no estudo de Ranchon et al., este foi o 
medicamento que mais esteve envolvido em EM, cor­
respondendo a 21% dos erros.(18) 

O trastuzumabe também foi representativo, porém 
as IF concentraram-se em relação ao diluente e ao tem­
po de infusão prescritos em desacordo com as reco­
mendações do fabricante e o protocolo institucional.

A ciclofosfamida, a doxorrubicina e o folinato de 
cálcio estiveram envolvidas em PRM favorecidos pela 
parametrização do sistema informatizado. Na institui­
ção estudada, as prescrições de medicamentos antineo­
plásicos e adjuvantes foram parametrizadas para in­
serção automática dos diluentes e tempos de infusão 
mais comumente utilizados em protocolos de terapia 
antineoplásica ambulatorial de pacientes adultos, assim 
como para priorizar uma unidade de medida (por exem­
plo: miligrama). Nas prescrições pediátricas, nas quais 
ocorreu a maior parte dos erros envolvendo esses me­
dicamentos, é necessário que o prescritor altere estas 
informações, ponto que pode ter favorecido os erros.

Os medicamentos gencitabina e metotrexato estive­
ram envolvidos principalmente em erros relacionados 
a prescrições incompletas quanto ao tempo de infusão, 
fato que pode ser grave, por exemplo, para a gencita­
bina, que pode causar maior toxicidade quando admi­
nistrada em tempo superior a 60 minutos.(23)

Já os problemas envolvendo medicamentos admi­
nistrados por via intratecal, em sua maioria, ocorreram 
pela omissão de diluente na prescrição de pacientes pe­
diátricos, conforme preconizado por alguns protocolos 
comumente utilizados em pediatria, bem como a rotina 
padronizada na instituição para esta população. Quando 
reunimos todos os erros de doses, percebemos que estes 
representaram 32,1% do total, sendo o segundo PRM 
mais prevalente. Já no estudo conduzido por Ranchon 
et al., 59,3% dos erros eram relacionados à dose, en­
quanto para Vantard et al., este valor foi 54,1%.(18,24) 

Ao se avaliar a percentagem de desvio das doses 
prescritas em relação à correta, percebe-se que muitos 
PRM poderiam ter levado à inefetividade terapêutica, 
como em 1,9% dos casos em que se sugeriu a prescri­
ção de um novo medicamento ou nos 15,4% em que 
se sugeriu aumento de dose. Outra situação de extre­
ma relevância seria a potencialidade de morbidade ou 
até a mortalidade de alguns PRM detectados, caso não 
fossem identificados e corrigidos. Como exemplo: foi 
prescrita uma dose de 9.820mg de ifosfamida quando o 
correto seria 3.820mg; forma prescritos 4mg de vincris­
tina, sendo a dose máxima permitida de 2mg; os 27 me­
dicamentos foram prescritos em duplicata e poderiam 
levar à dupla administração do medicamento, entre ou­
tros. Nestes casos, a atuação do farmacêutico evitou po­

tenciais EM com danos e contribuiu consideravelmente 
com o uso seguro dos medicamentos. 

Quanto às IF, as principais foram inclusão de infor­
mações omissas, alteração de dose e cancelamento da 
prescrição. Tais resultados são semelhantes aos apresen­
tados por Delpeuch et al., cujas principais intervenções 
foram descontinuação do tratamento (26,2%), ajustes de 
doses (21,5%) e inclusão de medicamentos (16,9%).(25)

Nosso estudo identificou elevada aceitabilidade 
das IF. Em estudo conduzido por Nunes et al., em que 
se avaliaram IF na prevenção de eventos adversos, a 
aceitabilidade foi de 76%.(26) Em outros dois estudos 
relacionados ao tema, Néri et al., e Leape et al., obti­
veram 89% e 99% de aceitabilidade, respectivamente. 
Isto pode ter ocorrido por este estudo ter sido realizado 
em um hospital de ensino e pela presença de residentes 
multiprofissionais na equipe de cuidado ao paciente − 
dentre estes, o farmacêutico −, reafirmando a impor­
tância de sua atuação.(27,28)

Além da prevenção de PRM, é importante ressaltar 
que o serviço clínico de avaliação de prescrições trouxe 
um impacto financeiro positivo para a instituição, de­
monstrando que tal iniciativa, além de aumentar a se­
gurança do paciente, pode acarretar em economia dos 
recursos econômicos para a saúde. Este tipo de econo­
mia é de extrema importância em um cenário mundial 
em que os gastos com medicamentos estão aumentan­
do gradativamente e utilizando uma parcela cada vez 
maior dos recursos disponíveis à saúde. Como exemplo, 
podemos citar os Estados Unidos, onde se estimou um 
gasto de cerca de US$457 bilhões com medicamentos 
em 2015, correspodendo a cerca de 16,7% dos gastos 
em serviços gerais de saúde pessoal.(13)

Nossos resultados, em termos de economia de re­
cursos financeiros, corroboram o que foi identificado 
em estudo publicado em 2010, cujos objetivos eram 
investigar e descrever interações medicamentosas, rea­
ções adversas a medicamentos e PRM em uma unidade 
de terapia intensiva. Este trabalho identificou economia 
estimada em R$510.000,00 no período de 6 meses.(29) Já 
no presente estudo, obteve-se estimativa de economia 
de R$33.217,65 em 2 meses, avaliando-se apenas EM 
em prescrições de antineoplásicos e adjuvantes. 

Podemos verificar ainda que tal redução de custos 
foi observada levando-se em consideração somente os 
custos dos medicamentos e diluentes. Se verificássemos 
o impacto financeiro que estes PRM causariam à saúde 
do paciente caso não fossem interceptados, este mon­
tante seria ainda maior. Ranchon et al., avaliaram os 
potenciais custos dos EM identificados para o sistema 
de saúde francês e verificaram que este valor seria de 
cerca de 92 mil euros por ano, podendo levar a 216 dias 
adicionais de internação.(18)
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Este estudo tem como diferencial demonstrar como 
a implementação de serviços farmacêuticos de análise 
de prescrições nos serviços de terapia antineoplásica é 
imprescindível, devendo ser incentivada, pois, além de 
melhorar a segurança do paciente, é economicamente 
favorável e torna a quimioterapia antineoplásica menos 
onerosa para o sistema, possibilitando que mais pacien­
tes se beneficiem do tratamento. 

Como limitações, podemos citar a análise ter consi­
derado somente os custos diretos com medicamentos e 
diluentes. Novos estudos podem avaliar os custos rela­
cionados aos cuidados hospitalares, honorários da equi­
pe, eventos adversos ou ainda mudanças na produtivida­
de dos indivíduos, caso os EM não fossem interceptados. 
Neste caso, os valores economizados possivelmente se­
riam ainda mais expressivos. Os PRM foram identifica­
dos por avaliação da prescrição, sem o acompanhamento 
do paciente pelo farmacêutico clínico, o que permitiria 
identificar mais PRM, reações adversas, entre outros.

❚❚ CONCLUSÃO
Saúde não tem preço. Porém, é preciso reconhecer que 
há custos e que se faz necessária uma melhor alocação 
dos recursos disponíveis. Ações simples de serem implan­
tadas, como intervenção farmacêutica a partir da análise 
de prescrições, podem identificar problemas relaciona­
dos a medicamentos, prevenir eventos adversos, reduzir 
perdas financeiras e agregar imensurável valor na segu­
rança do paciente. Devemos reconhecer que a segurança 
do paciente é um alvo dinâmico, e nossas abordagens para 
alcançá-la devem continuar evoluindo para melhorar cada 
vez mais a assistência farmacêutica prestada.
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